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AGRAVANTE : RENATO DONIZETI PESSOA
AGRAVANTE : SILVIO ALVES DOS SANTOS
ADVOGADO : SILVIO ALVES DOS SANTOS (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

MG084231
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SÉRGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844

RUDOLF SCHAITL - TO000163
ANTONIO CARLOS DA ROSA PELLEGRIN - SC015672
RICARDO LOPES GODOY - MG077167

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PREPARO. GUIAS DE 
RECOLHIMENTO. ILEGIBILIDADE. INTIMAÇÃO DA PARTE PARA SANEAMENTO DO VÍCIO. 
NÃO ATENDIMENTO NO PRAZO ASSINALADO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. PRINCÍPIO 
DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. INAPLICABILIDADE. PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS. AUSÊNCIA DE MÁCULA. SURPRESA PROCESSUAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal assevera que é deserto o recurso na hipótese em 
que a parte recorrente, mesmo após intimada a regularizar o preparo, não o faz no prazo 
assinalado para tanto, aplicando-se a Súmula n. 187/STJ.
2. Registre-se, oportunamente, que “não há falar em impossibilidade de aplicação da Súmula 
187/STJ para o caso de juntada de comprovantes de preparo ilegíveis, uma vez que a 
impossibilidade de verificação de comprovação de recolhimento do preparo no ato da 
interposição do Recurso Especial por se encontrar ilegível, importa em sua deserção” (AgInt no 
AREsp n. 2.022.165/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 16/5/2022, DJe de 19/5/2022).
3. Esclareça-se, ao ensejo, que "a consequência prevista expressamente na lei processual civil 
para a ausência de regularização do preparo no prazo designado é o reconhecimento da 
deserção e o não conhecimento do recurso, motivo pelo qual não procede a alegação no 
sentido de que deve ser aplicado ao caso o princípio da instrumentalidade das formas, 
sobretudo quando foi concedida à parte oportunidade de sanar o vício" (AgInt no AREsp n. 
1.900.761/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
30/5/2022, DJe de 2/6/2022).
4. Inexiste, da mesma forma, mácula aos princípios da legalidade, do devido processo legal e 
da proporcionalidade. Nesse sentido, confira-se: AgRg no RMS n. 62.080/RS, relator Ministro 
Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 28/4/2020, DJe de 4/5/2020.
5. Além disso, é certo que a conclusão pela deserção do recurso é mero desdobramento do 
descumprimento de norma cogente, não havendo falar, assim, em surpresa processual (AgInt 
no AREsp n. 1.272.607/GO, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 
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julgado em 8/3/2021, DJe de 10/3/2021).
6. O mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não enseja a necessária 
imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, tornando-se imperioso para tal 
que seja nítido o descabimento do recurso, o que não se verifica na espécie.
7. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 14 de agosto de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PREPARO. GUIAS DE 
RECOLHIMENTO. ILEGIBILIDADE. INTIMAÇÃO DA PARTE PARA SANEAMENTO DO VÍCIO. 
NÃO ATENDIMENTO NO PRAZO ASSINALADO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. PRINCÍPIO 
DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. INAPLICABILIDADE. PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS. AUSÊNCIA DE MÁCULA. SURPRESA PROCESSUAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal assevera que é deserto o recurso na hipótese em 
que a parte recorrente, mesmo após intimada a regularizar o preparo, não o faz no prazo 
assinalado para tanto, aplicando-se a Súmula n. 187/STJ.
2. Registre-se, oportunamente, que “não há falar em impossibilidade de aplicação da Súmula 
187/STJ para o caso de juntada de comprovantes de preparo ilegíveis, uma vez que a 
impossibilidade de verificação de comprovação de recolhimento do preparo no ato da 
interposição do Recurso Especial por se encontrar ilegível, importa em sua deserção” (AgInt no 
AREsp n. 2.022.165/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 16/5/2022, DJe de 19/5/2022).
3. Esclareça-se, ao ensejo, que "a consequência prevista expressamente na lei processual civil 
para a ausência de regularização do preparo no prazo designado é o reconhecimento da 
deserção e o não conhecimento do recurso, motivo pelo qual não procede a alegação no 
sentido de que deve ser aplicado ao caso o princípio da instrumentalidade das formas, 
sobretudo quando foi concedida à parte oportunidade de sanar o vício" (AgInt no AREsp n. 
1.900.761/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
30/5/2022, DJe de 2/6/2022).
4. Inexiste, da mesma forma, mácula aos princípios da legalidade, do devido processo legal e 
da proporcionalidade. Nesse sentido, confira-se: AgRg no RMS n. 62.080/RS, relator Ministro 
Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 28/4/2020, DJe de 4/5/2020.
5. Além disso, é certo que a conclusão pela deserção do recurso é mero desdobramento do 
descumprimento de norma cogente, não havendo falar, assim, em surpresa processual (AgInt 
no AREsp n. 1.272.607/GO, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 
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julgado em 8/3/2021, DJe de 10/3/2021).
6. O mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não enseja a necessária 
imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, tornando-se imperioso para tal 
que seja nítido o descabimento do recurso, o que não se verifica na espécie.
7. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Renato Donizeti Pessoa e Silvio 
Alves dos Santos contra decisão monocrática da Presidência desta Corte Superior 
assim fundamentada (e-STJ, fls. 735-736):
 

Mediante análise do recurso de SILVIO ALVES DOS SANTOS e OUTRO, 
apesar ter sido juntada, a guia de recolhimento das custas devidas ao 
Superior Tribunal de Justiça encontra-se ilegível, impossibilitando a 
verificação da regularidade do preparo.
O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de "que os 
recursos especiais devem estar acompanhados das guias de recolhimento 
devidamente preenchidas, além dos respectivos comprovantes de 
pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de deserção". (Aglnt 
no REsp 1795100 SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe de 27/4/2020.)
Assim, "a jurisprudência desta Corte possui entendimento segundo o qual 
deve ser reconhecida a deserção do recurso especial e, consequentemente, 
ser aplicada a Súmula 187 STJ, quando a parte recorrente junta guia de 
preparo ilegível, na qual não há como verificar o correto preenchimento da 
guia, como é o caso dos autos, em que o comprovante de pagamento 
encontra-se sobreposto à guia de recolhimento". (Aglnt no AREsp 1428820 
SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 19/11/2019.)
Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento do 
preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, 
não regularizou.
Ressalte-se que a petição de fls. 731/734, trazida aos autos em razão da 
certidão oportunizando a regularização do feito, não pode ser conhecida para 
os fins a que se destina, uma vez que protocolizada fora do prazo 
assinalado, ocorrendo a preclusão temporal da prática do ato.
Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, 
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à 
deserção do recurso.
(...)
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Em suas razões, os agravantes alegam que o preparo foi devidamente 
realizado, mas, por erro material, a guia de recolhimento e o comprovante de 
pagamento ficaram sobrepostos, tendo sido suprida a apontada irregularidade antes do 
efetivo juízo prelibatório, o que, em consonância com a instrumentalidade das formas, 
além de princípios constitucionais, ensejaria o conhecimento da insurgência.
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Relatam que ainda não teria sido feito o exame de admissibilidade do 
recurso interposto pela parte adversa, não havendo, assim, prejuízo ao processo.

Argumentam que configuraria decisão surpresa a afirmação, na decisão 
agravada, de que haveria irregularidade no recolhimento do preparo.

Sustentam que a situação dos autos, de mera sobreposição, não estaria 
abrangida pelo enunciado n. 187 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Tecem considerações acerca do mérito da demanda.

Impugnação às fls. 750-756 (e-STJ), por meio da qual é requerida a 
aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Conforme consignado no julgado monocrático, as guias de recolhimento do 
preparo, apesar de terem sido juntadas pela parte no momento da interposição do 
apelo especial, encontravam-se ilegíveis.

No caso em exame, a Presidência desta Corte Superior, constatando haver 
a irregularidade no preparo recursal, determinou a intimação da parte para saná-la, sob 
pena de não conhecimento do recurso, nos termos do art. 1.007, § 4º do CPC/2015.

A despeito da referida determinação, os insurgentes não procederam à 
regularização do vício apontado no prazo assinalado para tanto, o que enseja a 
incidência do enunciado n. 187 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Registre-se, oportunamente, que “não há falar em impossibilidade de 
aplicação da Súmula 187/STJ para o caso de juntada de comprovantes de preparo 
ilegíveis, uma vez que a impossibilidade de verificação de comprovação de 
recolhimento do preparo no ato da interposição do Recurso Especial por se encontrar 
ilegível, importa em sua deserção” (AgInt no AREsp n. 2.022.165/RJ, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 19/5/2022).

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. IRREGULARIDADE NO 
PREPARO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. 
SÚMULA 187/STJ. DESERÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "As cópias dos comprovantes de pagamento são peças essenciais, aptas 
a comprovar a regularidade do preparo do recurso, cuja ausência ou a 
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ilegibilidade acarreta o não conhecimento do recurso" (AgInt no REsp 
1.846.615/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
DJe de 04/03/2021).
2. Na hipótese, apesar de devidamente intimado, o agravante deixou de 
comprovar a regularidade do preparo.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.870.047/RS, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 11/10/2021, DJe de 17/11/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA CUMULADA COM REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
GUIAS DE RECOLHIMENTO ILEGÍVEIS. DESERÇÃO CONFIGURADA. 
SÚMULA 187/STJ. INCIDÊNCIA.
1. Ação de cobrança cumulada com reparação por danos morais, em razão 
de contrato de compromisso de compra e venda de bem imóvel.
2. A adequada comprovação do recolhimento do preparo, mediante a juntada 
de cópias legíveis, é requisito extrínseco de admissibilidade do recurso 
especial, cuja ausência enseja a deserção.
3. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.673.277/PE, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 14/9/2020, DJe de 17/9/2020.)

Esclareça-se, ao ensejo, que "a consequência prevista expressamente na lei 
processual civil para a ausência de regularização do preparo no prazo designado é o 
reconhecimento da deserção e o não conhecimento do recurso, motivo pelo qual não 
procede a alegação no sentido de que deve ser aplicado ao caso o princípio da 
instrumentalidade das formas, sobretudo quando foi concedida à parte oportunidade de 
sanar o vício" (AgInt no AREsp n. 1.900.761/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 2/6/2022).

Inexiste, da mesma forma, mácula aos princípios da legalidade, do devido 
processo legal e da proporcionalidade. Nesse sentido, confira-se: AgRg no RMS n. 
62.080/RS, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 28/4/2020, DJe de 
4/5/2020.

Além disso, é certo que a conclusão pela deserção do recurso é mero 
desdobramento do descumprimento de norma cogente, não havendo falar, assim, em 
surpresa processual (AgInt no AREsp n. 1.272.607/GO, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 8/3/2021, DJe de 10/3/2021).

Cabe destacar, ainda, que, ao contrário do alegado, já foi realizado o exame 
de admissibilidade do apelo especial interposto pela parte adversa, tendo o Tribunal de 
origem o inadmitido (e-STJ, fls. 715-717).

Relativamente ao pleito da parte recorrida de aplicação da multa prevista no 
art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, esta Corte Superior tem entendido que o mero não 
conhecimento ou a improcedência do agravo interno não enseja a necessária 
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imposição da referida sanção, tornando-se imperioso para tal que seja nítido o 
descabimento do recurso, o que não se verifica na espécie.

Sobre o tema, veja-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERN O NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO D A SUSPENSÃO DE 
EXPEDIENTE FORENSE NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. PRAZO DE 15 
DIAS ÚTEIS. INTEMPESTIVIDADE. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 
4º, DO CPC. INAPLICABILIDADE. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
PELO DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MESMO GRAU DE 
JURISDIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(...)
4. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero 
desprovimento do agravo interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou da improcedência do recurso 
para autorizar sua imposição.
(...)
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.262.952/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 25/5/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14
/08/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 15 de agosto de 2023
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